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Â ^ OPINIÃO 

Remuneração 
parlamentar '^^ 

PAULO MATTA MACHADO' \à,\ 
A remuneração parlamentaB~J 

é um instituto cujas origens p o * ^ 
dem ser encontradas na G r é e l ^ ^ 
de Péricles quando, pela pri-ITIb 
meira vez, se estipulou o paga^,-':? 
mento de um prêmio .apsKJ 
patricios pobres que compare­
cessem às assembléias popüia-tJ5 
res. O objetivo era evi tar 'qi ief t j 
nesses foros predominassem o à í y 
ricos. •**! 

Com o mesmo espirito,, na I 
França de 1789, criou-se' à 
Indemnité, ou seja, o reembblâo' t j 
das despesas decorrentesi do< 
exercício do mandato. No Brar 
sll, desde a Constituição de £824, 
foi Introduzida a remunera<:ãd 
parlamentar através do art: 24.' 
A Constituição de 1946, em.seu 
art. 47, § 1», estabelecia que-a > 
remuneração parlamentar, .o, 
subsidio, seria dividida em duàs' 
partes, uma fixa, devida desde' 
a posse, e uma variável, coÉres-" 
pondente ao comparecimento < 
parlamentar às sessões da Câ-. 
mara e à participação nas vota­
ções. 

A Constituição autoritária de 
1967 manteve a divisão do 
subsidio, mas a remuneração 
parlamentar não se limita a is­
so, englobando também o paga­
mento de despesas relaciona­
das com o exercido do manda­
to, valores impresclndivéis ao 
livre e independente trabalho 
parlamentar. Paulo Sanzati.jup-
tlflca a remuneração parlamen-, 
tar citando André Hariou, sèi" 
gundo o qual "a remuneraç^ío 
se tomou indispensável a par^tií 
do momento em que, institoido 
o sufrágio universal, cidadãos 
pertencentes às classes menos, 
favorecidas tornaram-se §u|-
cetívels de serem eleitos". ^ ; 

Mesmo pensamento feni 
Maurlce Du Verger, seguncío 'o 
qual a remuneração parlam^n-^ 
tar "deve ser elevada para per­
mitir ao mesmo tempo ,uirt 
exercício conveniente do mán-t 
dato aos deputados que não p r n . 
fortuna, e para colocá-los "̂ atí 
abrigo de tentações". Sem re-. 
muneraçâo adequada, apenas 
deputados como o Sr. Delíim 
Neto, banqueiros como o Sr. Ro­
naldo César Coelho ou fazendei­
ros como Roberto Cardoso Al­
ves poderiam exercê-lo corn' a 
independência que o interesse 
público exige. Ao contrário der 
que muitos pensam, o paga­
mento do jeton é uma prátií?^ 
democrática e morallzadoráj 
um instrumento para estimular 
a assiduidade e repriinlr o''a6-
senteismo parlamentar. A Ihi-' 
ciativa dos deputados Antônio 
Brito e Maurilio Ferreira Lima 
d e e x t i n g u i r o j e t o n , 
Incorporando-o à remuneração 
fixa, é uma medida inoportuna 
que acabará por nivelar os de­
putados assíduos aos infreqüen-^ 
tes. 
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A gratuidade fiscal — isenção 
de Imposto de renda — de que 
gozam os congressistas e os 
membros da magistratura não 
é um privilégio, mas uma prer­
rogativa para impedir que o 
Executivo constranja os demais 
Poderes, mediante slmpiesiau-
mento das alíquotas desse im­
posto. A remuneração parla­
mentar não pode ficar sujeita 
aos maus humores do Secretá­
rio da Receita Federal, ou à cri­
se de caixa da União. 

Os constituintes devem assu­
mir com coragem e sem dema^ 
gogia a questão dos subsídios, 
para evitar que somente os hoi 
mens de fortuna possam exer­
cer um mandato popular. 
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